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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARE

SECRETARIA MUNICIPAL DA CHEFIA DO GABINETE CIVIL
LEI N° 654/2015

Aprova o Plano Municipal de Educagdo — PME e d& outras providéncias.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE GUAMARE Fagco saber que o Poder Legislativo aprovou e sanciono a seguinte Lei.

Artigo 1° - Fica aprovado o Plano Municipal de Educagdo, com vigéncia por 10 (dez) anos, a contar da publicagdo desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da
Constituigdo Federal, Plano Nacional de Educagéo — Lei Federal n° 13.005/14.

Artigo 2° - O Plano Municipal de Educacéo foi elaborado sob a coordenagdo da Secretaria Municipal de Educagéo e Cultura, com participacéo da sociedade, por intermédio da Conferéncia Municipal de
Educacéo, e em conformidade com o Plano Nacional de Educacéo e demais legislages educacionais.

Artigo 3° - S&o diretrizes do PME:

| — erradicagdo do analfabetismo;

Il — universalizagdo do atendimento escolar;

11l — superagéo das desigualdades educacionais, com énfase na promogéo da cidadania e na erradicacéo de todas as formas de discriminagéo;
IV — melhoria da qualidade da educacéo;

V — formagéo para o trabalho e para a cidadania, com énfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI — promogao do principio da gestdo democratica da educagéo publica;

VIl — promogéo humanistica, cientifica, cultural e tecnolégica do Pais;

VIl — estabelecimento de meta de aplicacéo de recursos publicos em educagéo como proporcéo do Produto Interno Bruto — PIB, que assegure atendimento as necessidades de expanséo, com padrdo
de qualidade e equidade;

IX — valorizagdo dos (as) profissionais da educacéo;

X — promogao dos principios do respeito aos direitos humanos, a diversidade e a sustentabilidade socioambiental.

Artigo 4° - As metas previstas no Anexo desta Lei serdo cumpridas no prazo de vigéncia deste PME, desde que néo haja prazo inferior definido para metas e estratégias especificas.
Artigo 5° - A execucdo do PME e o cumprimento de suas metas serdo objeto de monitoramento continuo e de avaliagdes periédicas anuais, realizados pelas seguintes instancias:
| — Secretaria Municipal de Educacéo;

Il — Comisséo de Educacédo da Camara dos Vereadores e Comissdo de Educagéo;

11l — Conselho Municipal de Educagédo — CME;

IV — Férum Municipal de Educagéo.

Paragrafo Unico — Compete, ainda, as instancias referidas no caput:

| — divulgar os resultados do monitoramento e das avaliagcdes nos respectivos sitios institucionais da internet;

Il — analisar e propor politicas publicas para assegurar a implementacéo das estratégias e o cumprimento das metas;

11l — analisar e propor a revisdo do percentual de investimento publico em educacéo.

Artigo 6° - O Férum Municipal de Educagéo, serd convocado anualmente para o acompanhamento da execugdo das metas e agdes previstas no Anexo | desta Lei, emitindo parecer sobre a situacdo
encontrada.

Paréagrafo tnico — O Férum Municipal de Educagédo de que trata o caput desse artigo sera constituido por representantes da sociedade civil, do poder executivo e dos demais 6rgéos do poder publico
ligado a educagéo que atuam no municipio, e a composi¢do dos representantes deverdo ser normatizados em decreto do executivo.

Artigo 7° — O Conselho Municipal de Educagédo deverd acompanhar as acdes do poder executivo tendo em vista 0 cumprimento dos objetivos, metas e a¢des previstos no Anexo | desta Lei, emitindo
pareceres, orientagdes e regulamentagdes necessarias a concretizacdo do PME.

Artigo 8° — O Executivo Municipal, por suas unidades de Educagdo e de Comunicagao, dara ampla divulgacdo do contedo do PME junto ao pessoal docente e discente do municipio e a toda a
populagéo.

Artigo 9° — A Secretaria Municipal de Educagdo com o apoio do Conselho Municipal de Educagéo e do Férum Municipal de Educacéo diligenciara para que as medidas associadas e complementares as
constantes do PME sejam adotadas pelos demais setores e unidades da administragdo.

Artigo 10 — O Municipio de Guamaré incluird nos Planos Plurianuais e nas Leis de Diretrizes Orgamentarias Anuais, dotagdes destinadas a viabilizar a execugédo desta lei.
1° Cabera aos gestores a adogdo das medidas governamentais necessarias ao alcance das metas previstas neste PME.

2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei ndo elidem a adogdo de medidas adicionais em ambito local ou de instrumentos juridicos que formalizem a cooperagéo entre os entes federados, podendo
ser complementadas por mecanismos nacionais e locais de coordenagéo e colaboracéo reciproca.

Artigo 11 — O Sistema Municipal de Educacao realizara Avaliacdo Diagnéstica bienal inicial e final da Educagdo Basica, que constituira fonte de informagéo para a avaliagdo da qualidade da educacéo
bésica e para a orientagéo das politicas publicas desse nivel de ensino.

Artigo 12 — O Municipio devera promover a realizacdo de Conferéncias Municipais de Educacéo, a cada dois anos, com o objetivo de avaliar e monitorar a execugéo do PME e subsidiar a elaboragdo do
Plano Municipal de Educagéo para o decénio 2025/2035.

Parégrafo Unico — O Conselho Municipal de Educag&o articulara e coordenara as Conferéncias Municipais de Educagéo previstas no caput deste artigo.
Artigo 13 — Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogadas as disposicdes em contrario.

Guamaré/RN, 24 de junho de 2015.

HELIO WILLAMY MIRANDA DA FONSECA

Prefeito Municipal

ANEXO

METAS E ESTRATEGIAS

META 1: Universalizar, até 2016, a educacéao infantil na pré-escola para as criancas de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educagao infantil em creches de forma a atender, no
minimo, 50% (cinquenta por cento) das criangas de até 3 (trés) anos até o final da vigéncia deste PME.

ESTRATEGIAS

1.1. Definir, em regime de colaboragédo com a Unido e o Estado, metas de expanséo e construcéo de instituicdes da rede publica municipal de educagéo infantil segundo padrédo nacional de qualidade
do MEC, considerando as peculiaridades locais;

1.2. Garantir o acesso e permanéncia na escola dos alunos de 0 a 3 (irés) anos, através de monitoramento sistematico com visitas as familias, buscando parcerias nas redes de protecéo;




DIARIO OFICIAL Ano 2015 | No 1437

KOG IMENSCCIFEN  EN TR [ R EHSRANIELD ROKTE Rio Grande do Norte, 25 de Junho de 2015

1.3. Realizar e publicar, a cada ano, em regime de colaboracéo, levantamento da demanda por creches e pré-escolas para a populagéo de até 5 (cinco) anos, como forma de planejar a oferta e verificar
o atendimento da demanda manifesta;

1.4. Estabelecer, no primeiro ano de vigéncia do PME, normas, procedimentos e prazos para definicdo de mecanismos de consulta ptblica da demanda das familias por creches;

1.5. Revisar a legislagdo municipal vigente para adequa-la ao proposto por este PME, elaborando uma proposta de trabalho da educacéo infantil até o final da vigéncia do primeiro ano do plano,
considerac&o as resolucdes e diretrizes nacionais, estaduais e municipais sobre a educag&o infantil;

1.6. Elaborar, em regime de colaboragéo e respeitadas as normas de acessibilidade, plano municipal de construgdo e reestruturagéo de escolas, bem como de aquisicdo de equipamentos, visando a
expanséo e a melhoria da rede fisica de escolas publicas de educacéo infantil, assegurando espacos ludicos de interatividade, considerando a diversidade étnica, de género e sécio-cultural tais como:
brinquedoteca, ludoteca, bibliotecas e parques infantis, salas especializadas para atendimento, em conformidade com as especificidades dessa faixa etaria;

1.7. Realizar, até o primeiro ano de vigéncia deste PME, e a cada ano, a avaliagdo da educag&o infantil, com base em parametros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura fisica, o quadro
de pessoal, as condicdes de gestéo, os recursos pedagogicos, a situacéo de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes, levando em consideracéo os processos de ensino e aprendizagem;

1.8. Assegurar as condigdes necessarias para a formagéo continuada dos (as) profissionais da educag&o infantil, garantindo também, que todos os profissionais dessa area tenham formagéo superior e
poés-graduagdo em educagao infantil;

1.9. Estimular a articulagio entre pds-graduagéo, nicleos de pesquisa e cursos de formagéo para profissionais da educacéo, de modo a garantir a elaboracéo de curriculos e propostas pedagégicas
municipais que incorporem os avangos de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais no atendimento da populagéo de 0 (zero) a 5 (cinco) anos;

1.10. Fomentar o atendimento as populages do campo na educacéo infantil, em suas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuicéo territorial da oferta, limitando a
nucleacéo de escolas e o deslocamento de criancas, de forma a atender as especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada;

1.11. Priorizar o acesso a educacéo infantil, fomentando a oferta do atendimento educacional especializado, através de psicopedagogos, visando atender alunos (as) com deficiéncias, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, assegurando a educacéo bilingue para criangas surdas e a transversalidade da educacdo especial nessa etapa da educagéo basica;

1.12. Implementar, em carater complementar, programas de orientagdo e apoio as familias, por meio da articulagio das areas de educacéo, salude e assisténcia social, com foco no desenvolvimento
integral das criangas de 0 (zero) a 3 (trés) anos de idade;

1.13. Preservar as especificidades da educagao infantil na organizacéo das redes escolares, garantindo o atendimento a crianca de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a
parametros nacionais de qualidade, e promovendo a articulagdo com a etapa escolar seguinte, visando o ingresso do (a) aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, oportunizando o
acesso a brinquedoteca, ludoteca, bibliotecas e parques infantis, salas especializadas para atendimento, em conformidade com as especificidades dessa faixa etéria;

1.14. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia das crlan(;as na educacéo infantil, em especial dos beneficiarios de programas de transferéncia de renda, em
colaboragdo com as familias e com os 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e prote¢éo a infancia;

1.15. Implantar sistematica de monitoramento das politicas publicas destinadas a essa etapa da educacéo basica no municipio, visando manter a unicidade entre as propostas do governo federal,
estadual e municipal, apoiando a elaboragédo e execucéo do Plano Municipal da 1? infancia e da educag&o no que compete a Educacé&o Infantil;

1.16. Assegurar, através de uma equipe multidisciplinar da Secretaria Municipal de Educagdo de Guamaré, o atendimento nas escolas da educagéo infantil mediante os seguintes profissionais:
educadores fisicos, assistentes sociais, fonoaudiélogos, psicélogos, psicopedagogos, terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas, objetivando o atendimento as especificidades das criancas destas faixas
etarias.

META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a populagéo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam
essa etapa na idade recomendada, até o Ultimo ano de vigéncia deste PME.

ESTRATEGIAS

2.1. Estimular a articulag&o entre pés-graduacéo, nucleos de pesquisa e cursos de formagao para profissionais da educacéo, de modo a garantir a elaboracéo e a implantagéo de curriculos e propostas
pedagdgicas municipais, a partir do primeiro ano de vigéncia do plano, que incorporem os avancos de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais no atendimento
da populacédo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos;

2.2. Criar mecanismos de avaliagéo para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos (as) do ensino fundamental, através de laboratérios de apoio pedagégico, que contemplem a melhoria da
qualidade do processo de ensino-aprendizagem;

2.3. Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanéncia e do aproveitamento escolar dos beneficiarios de programas de transferéncia de renda, bem como das situacdes de
discriminag&o, preconceitos e violéncias na escola, visando o estabelecimento de condi¢des adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboragdo com as familias e com 6rgéos
publicos de assisténcia social, satide e protecdo a infancia, adolescéncia e juventude;

2.4. |dentificar criangas e adolescentes fora da escola, em parceria com 6rgdos publicos de assisténcia social, saide e prote¢do a infancia, adolescéncia e juventude, com o intuito de garantir a
permanéncia delas no ambiente escolar;

2.5. Disponibilizar tecnologias pedagégicas que combinem, de maneira articulada, a organizagdo do tempo e das atividades didaticas entre a escola e o ambiente comunitério, considerando as
especificidades da educacao especial e das escolas do campo;

2.6. Disciplinar, no ambito dos sistemas de ensino, a organizagao flexivel do trabalho pedagégico, incluindo adequacéo do calendério escolar de acordo com a realidade local, e a identidade cultural da
regido, garantindo autonomia da gestdo democrética;

2.7. Fortalecer a relagéo das escolas com instituices e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruicdo dos (as) alunos (as) dentro e fora dos espagos
escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criacéo e difusdo cultural;

2.8. Incentivar a participagéo dos pais ou responsaveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relagdes entre as escolas e as familias;

2.9. Estimular a oferta do ensino fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populacdes do campo nas préprias comunidades, quando houver demanda suficiente para a formagéo de turmas, e
ndo havendo a demanda, garantir o deslocamento para a comunidade mais préxima de suas residéncias;

2.10. Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (as) estudantes e de estimulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos municipais, estaduais e nacionais;

2.11. Assegurar recursos necessarios para mobiliar e readequar os espacos destinados especificamente, aos alunos com 6 anos de idade e aqueles que precisam de acessibilidade as salas de aula do
Ensino Fundamental de 9 anos;

2.12. Garantir que, a partir da aprovacéo do PME, todas as escolas de Ensino Fundamental realinhem seus Projetos Politico-pedagoégicos, estabelecendo metas de aprendizagem, em conformidade
com a organizacao do curriculo, com observancia das Diretrizes Curriculares para o Ensino Fundamental, sendo tais projetos expostos a comunidade escolar durante a semana pedagégica;

2.13. Garantir a relagéo entre o nimero de alunos e professores, possibilitando a qualidade do processo ensino-aprendizagem, em conformidade com resolucéo especifica expedida pelo Conselho
Estadual de Educacéo;

2.14. Fortalecer, em regime de colaboragédo, Programas de Correcéo de Fluxo Escolar, reduzindo as taxas de repeténcia, evaséo e distor¢ao idade/série, em toda a Rede de Ensino do municipio de
Guamaré;

2.15. Definir e garantir padrées de qualidade, em regime de colaboragéo com os sistemas de ensino, incluindo a igualdade de condi¢Bes para acesso e permanéncia no Ensino Fundamental;
2.16. Acompanhar e monitorar o desenvolvimento das agdes planejadas e executadas pelo PAR, mediante as responsabilidades estabelecidas;
2.17. Promover, em regime de colaboragéo, programas de qualificacdo permanente para os profissionais que atuam no Ensino Fundamental;

2.18. Garantir o acesso e condi¢cdes para permanéncia de pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotagdo, negros, povos do campo, das
comunidades tradicionais e homossexuais no Ensino Fundamental;

2.19. Garantir a presenca de intérprete de Libras em todas as escolas que efetivarem matricula de alunos surdos.

META 3: universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a populagdo de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do periodo de vigéncia deste PNE, a taxa liquida de matriculas
no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).

ESTRATEGIAS

3.1. Apoiar em nossas escolas, sob coordenagdo das mantenedoras, programa nacional de renovagdo do ensino médio, a fim de incentivar praticas pedagdgicas com abordagens interdisciplinares
estruturadas pela relacéo entre teoria e pratica, por meio de curriculos escolares que organizem, de maneira flexivel e diversificada, contetidos obrigatorios e eletivos articulados em dimensdes como
ciéncia, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, fomentando-se a aquisicao de equipamentos e laboratorios, a produgéo de material didatico especifico, a formagdo continuada de professores
e a articulagdo com instituicdes académicas, esportivas e culturais;

3.2. Aderir, em regime de colaboracéo e sob responsabilidade das mantenedoras, ao pacto federativo que tratara da implantacéo dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que
configurardo a base nacional comum curricular do ensino médio;

3.3. Fomentar a fruicdo de bens e espacos culturais em nossas escolas, de forma regular, bem como a ampliagdo da pratica desportiva, integrada ao curriculo escolar;

3.4. Apoiar e manter programas e acoes de correcéo de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado, e promover a
adocé&o de praticas como aulas de refor¢o no turno complementar, estudos de recuperagéo e progresséao parcial, de forma a reposiciona-lo no ciclo escolar de maneira compativel com sua idade;
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3.5. Divulgar e incentivar a participagdo de todos os alunos no Exame Nacional do Ensino Médio — ENEM,;
3.6. Fomentar a expanséo das matriculas gratuitas de ensino médio integrado & educacé&o profissional, observando-se as peculiaridades das populagdes do campo e das pessoas com deficiéncia;

3.7. Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanéncia dos jovens beneficiarios (as) de programas de transferéncia de renda, no ensino médio, quanto a
frequéncia, ao aproveitamento escolar e a interagdo com o coletivo, bem como das situagdes de discriminacéo, preconceitos e violéncias, praticas irregulares de exploragéo do trabalho, consumo de
drogas, gravidez precoce, em colaboragdo com as familias e com 6rgéos publicos de assisténcia social, satide e protecéo a adolescéncia e juventude;

3.8. Promover, em regime de colaboracé@o e em articulagdo com os servigos de assisténcia social, satde e protecédo a adolescéncia e a juventude, a busca ativa da populagédo de 15 (quinze) a 17
(dezessete) anos fora da escola;

3.9. Redimensionar e manter, a partir do segundo ano de vigéncia desse Plano, e sob responsabilidade exclusiva do sistema estadual de ensino, a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno,
bem como a distribuic&o territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades especificas dos (as) alunos (as);

3.10. Implementar, sob responsabilidade da mantenedora, politicas de prevengdo a evasdo motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminacéo, criando rede de protecéo contra formas
associadas de exclusao;

3.11. Assegurar e manter nas escolas de ensino médio, sob responsabilidade da mantenedora, a partir do segundo ano de vigéncia deste plano, ampliacéo e adequagéo de espacos fisicos, atendendo
aos padrdes minimos de qualidade e acessibilidade, acervo bibliografico, laboratdrios de informatica, com equipamentos e internet de alta velocidade compativeis com as necessidades, e de ciéncias,
que favorecam a vivéncia de praticas tecnolégicas e curriculares;

3.12. Ajustar a relagao entre o nimero de alunos e professores, evitando a superlotagdo das salas de aula do ensino médio e a garantia da qualidade do processo de ensino e aprendizagem, em
conformidade com a legislacéo vigente;

3.13. Garantir, sob responsabilidade da mantenedora e em regime de colaboragéo, a formagéo continuada dos professores do ensino médio;

3.14. Garantir, sob responsabilidade do sistema estadual de ensino, a partir do primeiro ano de vigéncia deste plano, um quantitativo de trabalhadores da educagéo, docentes e ndo docentes,
compativel com as necessidades de cada escola.

META 4: Universalizar, para a populacéo de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, o acesso a educagao basica
e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou
servigos especializados, publicos ou conveniados.

ESTRATEGIAS

4.1. Informar, para fins do repasse do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento da Educagéo Basica e de Valorizagdo dos Profissionais da Educagdo - FUNDEB, as matriculas dos (as) estudantes da
educagao regular da rede publica que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, sem prejuizo do computo dessas matriculas na educacéo basica regular, e as
matriculas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educacéo especial oferecida em instituicdes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o
poder publico e com atuag&o exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n° 11.494, de 20 de junho de 2007;

4.2. Promover, no prazo de vigéncia deste Plano, a universalizagio do atendimento escolar & demanda manifesta pelas familias de criancas de 0 (zero) a 3 (irés) anos com deficiéncia, transtornos
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, observado o que dispde a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educacéo nacional;

4.3. Implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formagdo continuada de professores e professoras para o atendimento educacional especializado nas escolas
urbanas e do campo;

4.4. Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou servigos especializados, publicos ou conveniados, nas formas complementar e
suplementar, a todos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota¢éo, matriculados na rede publica de educacéo béasica, conforme
necessidade identificada por meio de avaliagéo, ouvidos a familia e o aluno;

4.5. Garantir profissionais habilitados na area do atendimento especial e promovendo condi¢bes e padrées minimos de qualidade do Nucleo Municipal de Educagdo Especializada — NUMEESP e a
manutenc¢éo de sua equipe multidisciplinar para apoiar o trabalho dos (as) professores da educagédo basica com os (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotacéo;

4.6. Garantir e aderir a programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituicdes publicas, possibilitando o acesso e a permanéncia dos (as) alunos (as) com deficiéncia por meio da
adequacdo arquitetonica, da oferta de transporte acessivel e da disponibilizagéo de material didatico préprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as
etapas, niveis e modalidades de ensino, a identificag&o dos (as) alunos (as) com altas habilidades ou superdotacéo;

4.7. Garantir a oferta de educacéo bilingue, em Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira lingua e na modalidade escrita da Lingua Portuguesa como segunda lingua, aos (as) alunos (as)
surdos e com deficiéncia auditiva em escolas e classes bilingues e em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto no 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts. 24 e 30 da Convencéao
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia, bem como a adocéo do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos-cegos;

4.8. Fortalecer, sob responsabilidade das mantenedoras, o0 acompanhamento e o monitoramento do acesso a escola e ao atendimento educacional especializado, bem como da permanéncia e do
desenvolvimento escolar dos (as) alunos (as) com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo beneficiarios (as) de programas de transferéncia de renda,
juntamente com o combate as situagées de discriminagéo, preconceito e violéncia, com vistas ao estabelecimento de condi¢des adequadas para o sucesso educacional, em colaboracéo com as familias
e com os 6rgéos publicos de assisténcia social, satde e protecéo a infancia, & adolescéncia e a juventude;

4.9. Fomentar, consultar e considerar pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulagio de politicas publicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com
deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo que requeiram medidas de atendimento especializado;

4.10. Promover, em regime de colaboragéo, a articulagdo intersetorial entre érgéos e politicas publicas de salde, assisténcia social e direitos humanos, em parceria com as familias, com o fim de
desenvolver modelos de atendimento voltados a continuidade do atendimento escolar, na educagéo de jovens e adultos, das pessoas com deficiéncia e transtornos globais do desenvolvimento com
idade superior a faixa etéria de escolarizagao obrigatéria, de forma a assegurar a atencéo integral ao longo da vida;

4.11. Garantir, sob a responsabilidade das mantenedoras e em regime de colaboragéo, a partir da aprovagdo deste plano, a ampliagao das equipes de profissionais da educagdo para atender a
demanda do processo de escolarizagao dos (das) estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo, garantindo a oferta de professores (as) do
atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdos-cegos, professores de Libras, prioritariamente surdos, e
professores bilingues, de acordo com a necessidade;

4.12. Consultar e adotar as diretrizes nacionais e indicadores de qualidade e politica de avaliagio e superviséo para o funcionamento de instituicdes publicas e privadas que prestam atendimento a
alunos com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotagéo;

4.13. Promover parcerias com instituicbes comunitarias, confessionais ou filantrépicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder publico, visando ampliar a oferta de formacé&o continuada e a
producdo de material didatico acessivel, a participacéo das familias e da sociedade na construcéo do sistema educacional inclusivo, e a ampliacdo das condi¢Ges de apoio ao atendimento escolar
integral das pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotag&o matriculadas nas redes publicas de ensino;

4.14. Promover, em articulagdo com os servigos de assisténcia social, saide e protegdo a infancia e adolescéncia, a busca ativa da populacéo de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos com deficiéncia
declarada, para identificar e incluir no atendimento escolar regular e especializado.

META 5: Alfabetizar todas as criangas, no méaximo, até o final do 3° (terceiro) ano do ensino fundamental.

ESTRATEGIAS

5.1. Estruturar os processos pedagogicos de alfabetizag&o, nos anos iniciais do ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificacéo e valorizacéo dos
(as) professores (as) alfabetizadores e com apoio pedagdgico especifico, adquirindo bibliotecas itinerantes e disponibilizando transporte para aulas de campo, a fim de garantir a alfabetizagdo plena de

todas as criangas;

5.2. Utilizar instrumentos de avaliagdo nacional periédicos e especificos para aferir a alfabetizacéo das criancas, aplicados a cada ano (Provinha Brasil e ANA), bem como criar os respectivos
instrumentos municipais de avaliagdo e monitoramento, implementando medidas pedagégicas para alfabetizar todos os alunos e alunas até o final do terceiro ano do ensino fundamental;

5.3. Selecionar, divulgar e utilizar tecnologias educacionais para a alfabetizacéo de criangas, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagoégicas, bem como o acompanhamento dos
resultados onde forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos educacionais abertos;

5.4. Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de praticas pedagdgicas inovadoras que assegurem a alfabetizacéo e favorecam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as)
alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodolégicas e sua efetividade;

5.5. Promover a alfabetizacéo de criancas do campo e de populagdes itinerantes, com a utilizagédo de materiais didaticos e instrumentos de acompanhamento especificos;

5.6. Estimular a formacé&o inicial e continuada de professores (as) para a alfabetizacdo de criangas, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e praticas pedagogicas inovadoras,
estimulando a articulag&o entre programas de p6s-graduacé&o stricto sensu e a¢des de formagao continuada de professores (as) para a alfabetizagao;

5.7. Selecionar, capacitar e certificar professores do quadro municipal de ensino com perfil alfabetizador para assumirem e acompanharem os trés primeiros anos do ensino fundamental;
5.8. Aderir e acompanhar o PNAIC no municipio e desenvolver politicas proprias para fortalecer o processo de alfabetizacéo das criangas na idade certa;
5.9. Promover a alfabetizacéo das pessoas com deficiéncia, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetizag&o bilingue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

META 6: Oferecer educagéo em tempo integral em, no minimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas publicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da
educacéo basica.
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ESTRATEGIAS

6.1. Promover, com o apoio da Unido, a oferta de educag&o basica publica em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagogico e multidisciplinares, inclusive culturais e
esportivas, de forma que o tempo de permanéncia dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diarias durante todo o ano letivo, com a
ampliacéo progressiva da jornada de professores em uma Unica escola;

6.2. Instituir, em regime de colaborag&o, plano de construcéo de escolas com padréo arquiteténico e de mobiliario adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades
pobres ou com criangas em situacao de vulnerabilidade social;

6.3. Fomentar e aderir, em regime de colaboragéo, a programa nacional de ampliacéo e reestruturagéo das escolas publicas, por meio da instalacdo de quadras poliesportivas, laboratérios, inclusive de
informatica, espacos para atividades culturais, bibliotecas, auditérios, cozinhas, refeitérios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produgédo de material didatico e da formagéo de recursos
humanos para a educagéo em tempo integral;

6.4. Fomentar a articulagio da escola com os diferentes espacos educativos, culturais e esportivos e com equipamentos publicos, como centros comunitarios, bibliotecas, pragas, parques, museus,
teatros, cinemas, entre outros;

6.5. Atender as escolas do campo na oferta de educagédo em tempo integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.6. Garantir a educagéo em tempo integral para pessoas com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotacéo na faixa etaria de 4 (quatro) a 17 (dezessete)
anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da propria escola ou em instituicdes especializadas;

6.7. Instituir, com o auxilio do Conselho Municipal de Educacéo, plano municipal para estruturacéo e implantagéo gradual da educagdo em tempo integral, com diretrizes, curriculo, organizagéo e
estrutura propria, adotando medidas para otimizar o tempo de permanéncia dos alunos na escola, direcionando a expanséo da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades
recreativas, esportivas e culturais.

META 7: Fomentar a qualidade da educagéo basica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias para o IDEB:

2017 2019 2021 2023
IAnos Iniciais do Ensino Fundamental 4.5 5.0 5.5 6.0
[Anos Finais do Ensino Fundamental 4.1 4.5 5.0 5.5
Ensino Médio 4.7 5.0 5.2 5.2

ESTRATEGIAS

7.1. Acompanhar a execugéo do plano de agGes articuladas dando cumprimento as metas de qualidade estabelecidas para a educagéo basica publica e as estratégias de apoio técnico e financeiro
voltadas a melhoria da gestdo educacional, & formacéo de professores e profissionais de servigos e apoio escolar, ao desenvolvimento de recursos pedagogicos e a melhoria e expanséo da
infraestrutura fisica da rede escolar;

7.2. Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados do IDEB das escolas da rede publica de educagéo basica e do sistema de ensino municipal;

7.3. Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliagdo da qualidade do ensino fundamental e médio, de forma a englobar o ensino de ciéncias nos exames aplicados nos anos finais do ensino
fundamental e incorporar o exame nacional de ensino médio ao sistema de avaliagdo da educagéo basica;

7.4. Ampliar os projetos desenvolvidos em tecnologias educacionais e de inovagéo das praticas pedagdgicas nas escolas, objetivando a melhoria da aprendizagem dos alunos;

7.5. Orientar e acompanhar as escolas, de forma a buscar atingir as metas do IDEB, diminuindo a diferenca entre as escolas com os menores indices, garantido equidade da aprendizagem em todo o
municipio;

7.6. Apoiar técnica e financeiramente a gestéo escolar mediante transferéncia direta de recursos as escolas, com vistas a ampliagéo da participagéo da comunidade escolar no planejamento e na
aplicagéo dos recursos e o desenvolvimento da gestdo democratica efetiva;

7.7. Ampliar programas e aprofundar agdes de atendimento ao estudante, em todas as etapas da educagéo basica, por meio de programas suplementares de material didatico-escolar, transporte,
alimentacéo e assisténcia a salde;

7.8. Prover todas as escolas de ensino fundamental e médio, sob responsabilidade das mantenedoras, de equipamentos e recursos tecnoldgicos digitais para a utilizacdo pedagégica no ambiente
escolar;

7.9. Implementar politicas de inclusdo e permanéncia na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situagdo de rua, assegurando-se os principios do
Estatuto da Crianga e do Adolescente de que trata a Lei n°® 8.069, de 13 de julho de 1990;

7.10. Garantir o ensino da histéria e cultura afro-brasileira e indigena, nos termos da Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e da Lei n° 11.645, de 10 de marco de 2008, por meio de a¢des colaborativas
com féruns de educacéo para a diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagégicas e com a sociedade civil em geral;

7.11. Elaborar, até o segundo ano de vigéncia deste PME, diagndstico e plano de agéo do municipio, em regime de colaboragéo, resguardadas as responsabilidades, focando o alcance das metas do
ideb, de modo que: a) no quinto ano de vigéncia deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos (as) alunos (as) do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcancado nivel suficiente de
aprendizado em relagéo aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nivel desejavel; b) no Gltimo ano de vigéncia
deste PME, todos os (as) estudantes do ensino fundamental e do ensino médio tenham alcangado nivel suficiente de aprendizado em relagéo aos direitos e objetivos de aprendizagem e
desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nivel desejavel;

7.12. Induzir processo de auto avaliagéo das escolas de educagéo basica, por meio da utilizagéo de instrumentos de avaliagéo que orientem as dimensdes a serem fortalecidas, destacando-se a
elaboracéo de planejamento estratégico via PDDE Interativo, a melhoria continua da qualidade educacional, a formacgéo continuada dos (as) profissionais da educagdo e o aperfeicoamento da gestéo
democratica;

7.13. Articular o Plano de Acéo Articulada — PAR e o Plano Plurianual — PPA em consonancia com o Plano Municipal de Educacédo — PME, tendo em vista as metas e estratégias estabelecidas para a
educacédo béasica publica;

7.14. Mobilizar as familias e setores da sociedade civil, articulando a educagéo formal com experiéncias de educagéo popular e cidadd, com os propésitos de que a educagéo seja assumida como
responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das politicas publicas educacionais;

7.15. Aderir a programa federal que promova o acesso a rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a relagdo computador/aluno (a) na rede
publica de educagdo basica, garantindo que o profissional da area apresente e execute projetos e atividades pedagdgicas, que promovam a utilizagéo das tecnologias da informagéo e da comunicagéo
garantindo melhor desenvolvimento do processo de ensino aprendizagem;

7.16. Fomentar, mediante articulag@o entre os érgéos responsaveis pelas areas da salde e da educagéo, o atendimento aos (as) estudantes da rede escolar publica de educacéo basica por meio de
acOes de preservagao, promogao e atengdo a saude;

7.17. Articular, sob responsabilidade das mantenedoras, agdes efetivas especificamente voltadas para , prevencéo, atengéo e atendimento a sadde e a integridade fisica, mental e emocional dos (das)
profissionais da educagéo, como condi¢&o para a melhoria da qualidade educacional;

7.18. Aderir, sob responsabilidade das mantenedoras, a politicas de estimulo as escolas que melhorarem o desempenho no IDEB, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direcéo e da
comunidade escolar;

7.19. Realizar um trabalho articulado entre a Secretaria Municipal de Educagéo e Cultura, gestores escolares, coordenadores pedagdgicos e professores da rede municipal de ensino, instituindo um
processo continuo de avaliagio nos sistemas de ensino objetivando informar, acompanhar e intervir nos resultados do IDEB para posteriormente implantar um plano estratégico a fim de alcangar
melhores resultados;

7.20. Promover em consonancia com as diretrizes do Plano Nacional do Livro Didatico e da Leitura, a formag&o de leitores e a capacitac@o de professores, bibliotecarios e agentes das comunidades
para atuar como mediadores de leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.21. Estabelecer diretrizes pedagégicas para a educacgéo basica e parametros curriculares nacionais comuns, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.22. Fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagdgicos dos indicadores do SAEB e do IDEB, relativo as escolas, assegurando a contextualizagéo desses resultados, com relagéo a
indicadores sociais relevantes, como os de nivel socioecondmico das familias dos alunos e a transparéncia e acesso publico as informagdes técnicas de concepcéo e operagdo do sistema de avaliagéo;

7. 23. Promover a regulagéo da oferta da educagao basica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da fung&o social da educacéo;
7.24. Realizar levantamento quantitativo dos alunos com distorgao idade/série, identificagdo as dificuldades dos mesmos, incentivando a recuperacéo e aperfeicoamento do processo de avaliagéo;

7.25. Garantir politicas de combate a violéncia na escola, inclusive pelo desenvolvimento de agBes destinadas a capacitagéo de educadores para detecgéo dos sinais de suas causas, como a violéncia
doméstica e sexual, favorecendo a adogao das providéncias adequadas para promover a construgdo da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de seguranga para a comunidade;

7.26. Consolidar a educagéo escolar do campo e de populagées tradicionais, respeitando a articulacdo entre os ambientes escolares e comunitarios e garantindo: o desenvolvimento sustentavel e
preservacéo da identidade cultural; a participagdo da comunidade na definicdo do modelo de organizagio pedagégica e de gestdo das instituicdes, considerada as praticas socioculturais e as formas
particulares de organizacé@o do tempo; a oferta, a reestruturacédo e a aquisi¢cdo de equipamentos; a oferta de programa para a formagao inicial e continuada de profissionais da educagéo; e o
atendimento em educagéo;

7.27. Implantar politica municipal de enfrentamento a reprovagéo e evaséo escolar, visando a melhoria da qualidade do ensino e o sucesso escolar dos nossos alunos.




DIARIO OFICIAL Ano 2015 | No 1437

KOG IMENSCCIFEN  EN TR [ R EHSRANIELD ROKTE Rio Grande do Norte, 25 de Junho de 2015

META 8: Elevar a escolaridade média da populacéo de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcangar, no minimo, 12 (doze) anos de estudo no ultimo ano de vigéncia deste Plano, para as
populagdes do campo, da regido de menor escolaridade no Municipio e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e néo negros declarados & Fundagéo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE.

ESTRATEGIAS

8.1. Institucionalizar programas e disponibilizar tecnologias (sala de recursos multifuncionais) para correcéo de fluxo, com acompanhamento pedagdégico individualizado e para recuperagdo e progressao
parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2. Garantir acesso gratuito a exames de certificagcéo da concluséo dos ensinos fundamental e médio;

8.3. Expandir a oferta gratuita de educacéo profissional técnica por parte das entidades privadas de servigo social e de formacéo profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao
ensino ofertado na rede escolar publica, para os segmentos populacionais considerados;

8.4. Ampliar a oferta do Ensino Fundamental e Médio com qualificagéo social e profissional aos segmentos sociais considerados que estejam fora da escola e com defasagem idade/série, de forma
articulada a estratégias diversificadas que assegurem a continuidade do processo de escolarizacéo, a essas populagoes;

8.5. Promover parcerias com as areas de salde e assisténcia social, assegurando semanalmente o acompanhamento profissional, de forma a garantir o acesso e a permanéncia na escola de alunos
evadidos e ndo assiduos, identificando as causas de afastamentos, baixa frequéncia como também estimular a ampliagdo do atendimento desses alunos no sistema publico regular de ensino;

8.6. Aderir, sob responsabilidade das mantenedoras, a partir da aprovacéo deste PME, a programas que venham a ser disponibilizados pelo MEC, destinados a corregdo de fluxo, bem como priorizar
estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.7. Manter e ampliar, sob a coordenacédo das mantenedoras, a partir da aprovacéo deste PME, programas de educacéo de jovens e adultos para os segmentos populacionais considerados, que
estejam fora de escola e com defasagem idade-série, associado a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarizagado, apos a alfabetizag&o inicial.

META 9: Elevar a taxa de alfabetizagdo da populacdo com 15 (quinze) anos ou mais para 80% (oitenta por cento) até 2016 e, até o final da vigéncia deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e
reduzir em 50% (quarenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

ESTRATEGIAS
9.1. Assegurar a oferta gratuita da educacéo de jovens e adultos a todos os que néo tiveram acesso a educagéo basica na idade propria;

9.2. Realizar busca ativa, com a parceria da salde e da assisténcia social, e diagnéstico dos jovens e adultos nao alfabetizados e com ensino fundamental e médio incompletos, para identificar a
demanda ativa por vagas na educacéo de jovens e adultos;

9.3. Implementar ac¢des e programas municipais proprios de alfabetizagdo e apoio (cuidadores/cuidadoras para filhos dos estudantes dessa modalidade) a modalidade EJA que vise ao desenvolvimento
de modelos adequados as necessidades especificas desses (as) alunos (as), com garantia de continuidade da escolarizagio béasica, e disponibilizando profissionais especializados (psicopedagogos,
psicélogos e assistentes sociais) com a finalidade de contribuir no processo de desenvolvimento da aprendizagem;

9.4. Implementar e realizar avaliagé@o, por meio de exames especificos, que permita aferir o grau de alfabetizag&o de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade;

9.5. Executar agdes de atendimento aos (as) estudantes da educacéo de jovens e adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentagdo e saude, inclusive atendimento oftalmolégico
e fornecimento gratuito de 6culos, em articulagdo com a area da salide e da assisténcia social;

9.6. Assegurar a oferta de educacéo de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, sob responsabilidade das mantenedoras, as pessoas privadas de liberdade em todos os
estabelecimentos penais, assegurando-se formagao especifica dos professores e das professoras e implementacéo de diretrizes nacionais em regime de colaboragéo;

9.7. Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, publicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilizacdo da jornada de trabalho dos
empregados e das empregadas com a oferta das acoes de alfabetizacéo e de educagéo de jovens e adultos;

9.8. Implementar programas de capacitagio tecnolégica da populacéo jovem e adulta, direcionados para os segmentos com baixos niveis de escolarizagio formal e para os (as) alunos (as) com
deficiéncia, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica, as universidades, as cooperativas e as associagdes, por meio de agdes de extensédo
desenvolvidas em centros vocacionais tecnolégicos, com tecnologias assistivas que favoregam a efetiva incluséo social e produtiva dessa populacéo;

9.9. Considerar, nas politicas publicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas a promogé&o de politicas de erradicacéo do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e
atividades recreativas, culturais e esportivas, a implementacéo de programas de valorizacédo e compartilhamento dos conhecimentos e experiéncia dos idosos e a inclusédo dos temas do envelhecimento
e da velhice nas escolas;

9.10. Assegurar que as escolas publicas de Ensino Fundamental localizadas em areas caracterizadas por analfabetismo e baixa escolaridade, oferecam programas de alfabetizacéo de ensino e exames
para jovens, adultos e idosos de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, em parceria com Programas do Governo Federal e Instituicbes ndo governamentais;

9.11. Acompanhar e monitorar o acesso, a frequéncia e a aprendizagem dos estudantes da EJA, identificando motivos de auséncia, infrequéncia e baixo rendimento, adotando acbes corretivas para
diminuir o indice de abandono escolar;

9.12. Oferecer e garantir matriculas no Ensino Fundamental na modalidade Educag&o de Jovens e Adultos no turno diurno, distribuidos por Polo, de acordo com a necessidade do aluno e da
comunidade;

9.13. Implantar programa de formag&o continuada aos professores da Educagédo de Jovens e Adultos na sua area de atuacio com utilizagio das tecnologias, visando a melhoria da aprendizagem;
9.14. Garantir a reestruturagdo, adequacéo e aquisicéo de equipamentos voltados a expanséo e melhoria da estrutura fisica de escolas publicas que contemplam a Educagéo de Jovens e Adultos;

9.15. Garantir o acesso e a permanéncia aos estudantes da Educacao de Jovens e Adultos do Ensino Fundamental oferecendo inovacdes pedagoégicas e educagédo de qualidade em igualdade de
condicdes e continuidade a niveis mais elevados de ensino;

9.16. Garantir o transporte escolar aos estudantes da EJA, em regime de colaboracéo entre Uniéo e municipio atendendo aos principios basicos de seguranca exigidos pelo DETRAN e as normas de
acessibilidade que garantem seguranga aos alunos com deficiéncia, objetivando a otimizag&o do tempo gasto na sua locomogao;

9.17. Desenvolver, a partir da aprovacéo deste PME e sob responsabilidade das mantenedoras, a¢es na Educacéo de Jovens e Adultos que garantam a continuidade da escolarizagao basica,
buscando articulagéo entre sistemas de ensino, rede federal de educacéo profissional e tecnolégica, universidades, cooperativas e associagdes que favoregam a incluséo tecnoldgica, social e produtiva
destes alunos, possibilitando sua inser¢cdo no mercado de trabalho;

9.18. Aderir, sob responsabilidade das mantenedoras e a partir da aprovacéo deste PME, a programas do MEC que visem ao atendimento dos estudantes da Educacéo de Jovens e Adultos;

9.19. Criar o programa “Meus Primeiros Frutos” garantindo aos jovens e adultos bem-sucedidos no processo uma oportunidade no mercado de trabalho através de parcerias com as instituigdes e
empresas locais sejam elas publicas ou privadas;

9.20. Ofertar estagio remunerado para os estudantes da EJA que atingem 100% de aproveitamento no curso por um periodo minimo de 6 meses e maximo de 1 ano;
9.21. Implantar a Pedagogia de Projetos estimulando a participag&o ativa do aluno no processo de ensino-aprendizagem;

9.22. Disponibilizar recursos tendo em vista a producéo de materiais didaticos adequados e especificos capazes de transformar a sala de aula em um espago de encontro, onde os educandos possam
falar de si, de suas experiéncias, trocar afetos e afinidades e sejam reconhecidos e valorizados como pessoas, como trabalhadores dignos.

META 10: Oferecer, no minimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matriculas de educacéo de jovens e adultos, nos ensino fundamental e médio, na forma integrada & educagé&o profissional.
ESTRATEGIAS

10.1. Proporcionar educagéo profissional de qualidade a jovens e adultos, por meio de cursos de qualificacéo, habilitagcédo e/ou atualizagéo profissional;

10.2. Proporcionar condigdes as pessoas que se encontram em situacéo de vulnerabilidade social, meios necessarios para acesso a educacao profissional, permanéncia e concluséo de sua formagéo;
10.3. Estimular a difus&o de recursos pedagdgicos para apoiar a oferta de cursos de educagao profissional;

10.4. Apoiar as acdes de incentivo aos programas de aprendizagem, estagio e do primeiro emprego aos jovens e adultos;

10.5. Garantir a formagéo continuada de docentes do sistema de ensino publico que atuam na educacao de Jovens e Adultos articulada & educacéo profissional;

10.6. Ampliar o0 acesso e garantir a permanéncia dos alunos, reduzindo os indices de evaséo e repeténcia;

10.7. Fortalecer parcerias entre os governos Federal e Estadual, visando a reestruturagéo e aquisicdo de equipamentos voltados a expanséo e & melhoria da rede fisica de escolas publicas que atuam
na Educacéo de Jovens e Adultos integrada a educagéo profissional;

10.8. Garantir a ampliagéo e atualizag&o do acervo das bibliotecas das escolas técnicas profissionalizantes e das escolas que ofertam o ensino médio integrado a educagéo profissional;
10.9. Garantir no curriculo a insercéo de atividades que utilizem outros espacos pedagégicos além da sala de aula, possibilitando 0 acesso a esses locais em todos os turnos;

10.10. Fomentar a expanséo das matriculas gratuitas de ensino médio integrado a educagé&o profissional, observando-se as peculiaridades das populagfes do campo e das pessoas com deficiéncias.
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META 11: Ofertar matriculas na educacao profissional técnica de nivel médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expanséo no segmento publico.
ESTRATEGIAS

11.1. Ofertar, por intermédio do sistema estadual de ensino, em colaboragdo com a Uni&o, a educacéo profissional técnica de nivel médio, na modalidade a distancia, com finalidade de ampliar e
democratizar o acesso a educacéo profissional pablica e gratuita;

11.2. Apoiar e divulgar as agdes que visam a educacéo profissional técnica de nivel médio, por meio de parcerias como: PRONATEC (Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego),
IFRN (Instituto Federal de Educag&o, Ciéncia e Tecnologia do RN) e Secretaria Municipal de Industria e Capacitagéo;

11.3. Fomentar a expanséo da oferta de educagao profissional técnica de nivel médio na rede publica estadual de ensino;

11.4. Estimular a expanséo do estagio na educagéo profissional técnica de nivel médio e do ensino médio regular, preservando-se seu carater pedagdgico integrado ao itinerario formativo do aluno,
visando a formacao de qualificagbes préprias da atividade profissional, a contextualizagéo curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.5. Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificagéo profissional em nivel técnico, fomentando parcerias com o governo federal e SENAI, no sistema Senai de
certificacdo de pessoas;

11.6. Incentivar o desenvolvimento, selecéo, certificacéo e divulgacao de tecnologias educacionais, com preferéncia para softwares livres e recursos educacionais abertos, para a educacéo profissional
técnica de nivel médio e do ensino médio regular e incentivar praticas pedagdgicas inovadoras que garantam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurando a diversidade de métodos e
propostas pedagdgicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

11.7. Assegurar através do Estado, nas escolas que ofertam educagéo profissionalizante, a infraestrutura fisica, didatica e pedagdgica, adequada de acordo com os padrdes de qualidade necessarios
ao ensino profissional atendendo inclusive, alunos com deficiéncia;

11.8. Assegurar, por meio dos Projetos Politicos Pedagégicos — PPPs, que a proposta pedagoégica de curso dos diferentes eixos da educagéo profissional e tecnolégica contemple discussées de
relevancia para a formagao profissional, socioeconémica, ambiental, para a cidadania, estudos dos agravos da saude e politicas técnicas de seguranca;

11.9. Assegurar que as escolas com cursos profissionalizantes tenham coordenadores pedagégicos especificos;
11.10. Promover a interag&o entre escola e sociedade por meio da prestacéo de servigos realizados pelos estudantes.

META 12: Elevar a taxa bruta de matricula na educacéo superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por cento) da populagdo de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro)
anos, assegurada a qualidade da oferta e expansao para, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das novas matriculas, no segmento publico.

ESTRATEGIAS

12.1. Construir e estruturar o Polo Presencial da Universidade Aberta do Brasil — UAB do municipio de Guamaré, nos primeiros 2 (dois) anos de vigéncia deste PME, de forma a contribuir com a
ampliacéo da oferta de vagas, a interiorizagédo do acesso a graduacéo e o desenvolvimento da regido;

12.2. Ampliar a oferta de vagas e a diversidade de cursos, por meio de parcerias com as instituicdes de educacgéo superior e o sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade
populacional, a oferta de vagas publicas em relacédo a populacédo na idade de referéncia e observadas as necessidades e caracteristicas da regido definidas pela Fundagéo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica — IBGE, uniformizando a expanséo no territério nacional;

12.3. Fomentar a oferta de educacéo superior publica e gratuita prioritariamente para a formag&o de professores e professoras para a educagéo bésica, sobretudo nas areas de ciéncias e matematica,
bem como para atender ao déficit de profissionais em areas especificas, garantindo ainda cursos de bacharelado e tecnélogos;

12.4. Estimular e divulgar as politicas de incluséo e de assisténcia estudantis dirigidas aos (as) estudantes de institui¢des publicas, bolsistas de institui¢ces privadas de educacéo superior e beneficiarios
(as) do Fundo de Financiamento Estudantil — FIES, de que trata a Lei n° 10.260, de 12 de julho de 2001, na educag&o superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar e garantir as
taxas de acesso e permanéncia na educagéo superior de estudantes egressos da escola publica, afrodescendentes e de estudantes com deficiéncia, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotacéo, de forma a apoiar seu sucesso académico;

12.5. Instituir uma politica municipal de assisténcia estudantil para os municipes de Guamaré dirigida aos (as) estudantes de instituicdes publicas, com critérios bem definidos e considerando a
potencialidade orgamentéria municipal;

12.6. Fomentar a ampliacéo da oferta de estagio supervisionado como parte da formagéo na educag&o superior;
12.7. Ampliar e apoiar a participacéo proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educagao superior, inclusive mediante a adog&o de politicas afirmativas, na forma da lei;
12.8. Assegurar condigdes de acessibilidade nas instituicbes de educagao superior, na forma da legislacao;

12.9. Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulagdo entre formag&o, curriculo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econémicas, sociais e culturais
da regido e do Pais;

12.10. Criar e promover politicas e mecanismo para ampliar 0 acesso aos acervos digitais de referéncias bibliogréaficas e audiovisuais para os cursos de graduacgéo, assegurada a acessibilidade as
pessoas com deficiéncia;

12.11. Fomentar a ampliacéo dos beneficios destinados a concesséo de financiamento (FIES e PROUNI) a estudantes matriculados em cursos superiores presenciais ou a distancia, com avaliagédo
positiva, de acordo com regulamentacéo prépria, nos processos conduzidos pelo Ministério da Educacéo;

12.12. Estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada periodo letivo na educacéo superior publica;

12.13. Mapear a demanda e fomentar a oferta de formagdo de pessoal de nivel superior, destacadamente a que se refere a formacéo nas areas de ciéncias e matematica, considerando as
necessidades do desenvolvimento da regi&o e do Pais, a inovacéo tecnoldgica e a melhoria da qualidade da educag&o basica;

12.14. Divulgar no ensino médio os cursos oferecidos pelas institui¢des federais e estaduais, bem como as diversas formas de ingresso ao ensino superior tais como: SISU, PROUNI e FIES.

META 13: Elevar a qualidade da educag&o superior e ampliar a propor¢éo de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercicio no conjunto do sistema de educacéo superior para 75% (setenta
e cinco por cento), sendo, do total, no minimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

ESTRATEGIAS

13.1. Fomentar a ampliagcéo da cobertura do Exame Nacional de Desempenho de Estudantes - ENADE, de modo a ampliar o quantitativo de estudantes e de areas avaliadas no que diz respeito a
aprendizagem resultante da graduag&o;

13.2. Fomentar a formacé&o de consorcios entre instituicdes publicas de educacéo superior (em especial, IFRN, UFERSA, UERN e UFRN), com vistas a potencializar a atuacéo regional, inclusive por
meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade local, regional, nacional e internacional as atividades de ensino, pesquisa e extensao;

13.3. Fomentar, sob responsabilidade articulada das IES (em especial, IFRN, UFERSA, UERN e UFRN) e em parceria com as Secretarias estadual e municipal de Educacéo, a melhoria da qualidade
dos cursos de pedagogia e licenciaturas, integrando-os as demandas e necessidades das redes de educacéo basica, de modo a permitir aos graduandos a aquisi¢éo das qualificagdes necessarias a
conduzir o processo pedagdgico de seus futuros alunos, combinando formagéo geral e especifica com a pratica didatica, além da educagao para as relagdes étnicorraciais, a diversidade e as
necessidades das pessoas com deficiéncia;

13.4. Elevar gradualmente a taxa de conclusédo média dos cursos de graduagéo presenciais e semipresenciais nas universidades publicas e Polos UAB, de modo a atingir 75% (setenta por cento) em
2025, e fomentar a melhoria dos resultados de aprendizagem, de modo que, em 8 (oito) anos, pelo menos 50%(cinquenta por cento) dos estudantes apresentem desempenho positivo igual ou superior
a 60% (sessenta por cento) no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes —ENADE e, no uUltimo ano de vigéncia, pelo menos, 70% dos estudantes obtenham desempenho positivo igual ou
superior a 70% (setenta por cento) nesse exame, em cada area de formag&o profissional;

13.5. Realizar parcerias com instituicdes de ensino superior para que direcionem suas atividades ao municipio, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, articulada a programas
de pos-graduacéo stricto sensu;

13.6. Constituir como atribuicdo do Conselho Municipal de Educacéo a fiscalizagé@o das universidades e cursos a serem ofertados no municipio, autorizando ou n&o o seu funcionamento, considerando o
seu reconhecimento frente ao MEC e a proporgéo de mestres e doutores do seu corpo docente.

META 14: Elevar gradualmente o nimero de matriculas em cursos de pés-graduacéo stricto sensu, mestrado e doutorado.

ESTRATEGIAS

14.1. Garantir a divulgacao de formas de financiamento estudantil para a pés-graduacéo stricto sensu;

14.2. Fomentar a ampliagéo da oferta de cursos de pds-graduacéo stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educagéo a distancia;

14.3. Implementar e aderir a agOes para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o acesso das populagdes do campo aos programas de mestrado e doutorado;
14.4. Fomentar a expansao de programa de acervo digital de referéncias bibliogréficas para os cursos de pds-graduacéo, assegurada a acessibilidade as pessoas com deficiéncia;

14.5. Estimular a participagao das mulheres nos cursos de pés-graduacéo stricto sensu, em particular aqueles ligados as areas de Engenharia, Matematica, Fisica, Quimica, Informética e outros no
campo das ciéncias;

14.6. Garantir, nos planos de Cargos, Carreira e Remuneragdo do municipio, critérios, incentivos e percentuais para liberagéo de licengas para qualificagdo profissional em nivel de pés-graduacéo stricto
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sensu, em instituicdes publicas ou privadas reconhecidas pelo MEC, estabelecendo um prazo de 3 (trés) anos a partir da vigéncia desse PME;

14.7. Investir, em regime de pactuacéo federativa, na formag&o de doutores de modo a atingir a propor¢éo 2 (dois) doutores por 1.000 (mil) habitantes.

META 15: Garantir, em regime de colaborag&o com os demais entes federados, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia deste PME, politica municipal de formagéo dos profissionais da educagédo de que
tratam os incisos |, Il e Ill do caput do art. 61 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os professores e professoras da educagao basica possuam formagéo especifica de
nivel superior, obtida em curso de licenciatura na area de conhecimento em que atuam.

ESTRATEGIAS

15.1. Desenvolver planos estratégicos que apresentem diagndsticos das necessidades de formacé&o de profissionais de educacéo e da capacidade de atendimento, por parte de instituicdes publicas e
comunitéarias de educacéo superior que atuam na regiéo, e defina obrigagdes reciprocas entre os participantes;

15.2. Apoiar programa permanente de iniciagdo a docéncia a estudantes matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formacéo de profissionais para atuar no magistério da educagéo
basica;

15.3. Ampliar o apoio a Universidade Aberta do Brasil — UAB, priorizando a oferta de cursos de licenciatura, visando a formagé&o de profissionais para atuar no magistério da educagéo basica;

15.4. Divulgar e socializar plataforma eletrdnica para os profissionais do magistério, de iniciativa do Ministério da Educagéo, para organizar a oferta e as matriculas em cursos de formacéo inicial e
continuada de profissionais da educag&o, bem como para divulgar e atualizar seus curriculos eletronicos;

15.5. Aderir a programas especificos para formag&o de profissionais da educagéo para as escolas do campo, educacéo especial, educacéo integral e educagéo de jovens e adultos;

15.6. Valorizar as praticas de ensino e os estagios supervisionados nos cursos de formag&o de nivel superior dos profissionais da educag&o, visando o trabalho sistematico de articulacéo entre a
formacéo académica e as demandas da educacao basica;

15.7. Aderir e apoiar cursos e programas especiais para assegurar formagdes especificas aos docentes (em efetivo exercicio) com formacao de nivel médio, na modalidade normal, n&o licenciados ou
licenciados em area diversa na qual atuam;

15.8. Implantar, no prazo de 1 (um) ano de vigéncia deste PME, no &mbito municipal e em regime de colaboragédo entre os entes federados, politica municipal de formag&o continuada para os (as)
profissionais da educagéo de outros segmentos que nédo os do magistério, em conformidade com a politica nacional;

15.9. Divulgar programas de concesséo de bolsas de estudos para que os professores de idiomas das escolas publicas de educacéo béasica realizem estudos de imerséo e aperfeicoamento nos paises
que tenham como idioma nativo as linguas que lecionem;

META 16: Formar, em nivel de p6s-graduacéo, gradativamente a cada 2 (dois) anos, 20% (vinte por cento) dos professores da educagédo béasica, até atingir 100% (cem por cento) no dltimo ano de
vigéncia deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educacéo basica formagéo continuada em sua area de atuagédo, considerando as necessidades, demandas e contextualizagdes dos
sistemas de ensino.

ESTRATEGIAS

16.1. Realizar, em regime de colaborag&o, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formag&o continuada, fomentando a respectiva oferta por parte das instituicdes publicas
de educacéo superior, de forma organica e articulada as politicas de formag&o dos demais entes federados;

16.2. Elaborar e implementar o Plano Municipal de Formacéo de professores e professoras da educagio béasica, definindo diretrizes, areas prioritarias, instituicdes formadoras e processos de
certificacéo das atividades formativas, em conformidade com a politica nacional;

16.3. Elaborar e implementar uma politica municipal de composicao de acervo de obras didaticas, paradidaticas de literatura e de dicionérios, e politica especifica de acesso a bens culturais, incluindo
obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuizo de outros, a serem disponibilizados para os professores e professoras da rede publica de educacéo béasica, favorecendo a construgéo
do conhecimento e a valorizagdo da cultura da investigagéo, em conformidade com programas e diretrizes nacionais;

16.4. Divulgar e socializar portal eletronico, de iniciativa do Ministério da Educacéo, para subsidiar a atuagio dos professores e das professoras da educagao basica, disponibilizando gratuitamente
materiais didaticos e pedagégicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessivel;

16.5. Fortalecer a formagao dos professores das escolas publicas de educagéo basica, por meio da adeséo as agdes do Plano Nacional do Livro e Leitura e de programa nacional de disponibilizagéo de
recursos para acesso a bens culturais pelo magistério publico;

16.6. Assegurar, sob responsabilidade das mantenedoras, tempo especifico de estudo, formacé&o continuada e planejamento na prépria escola, durante o cumprimento da jornada de trabalho, para os
professores e demais trabalhadores da Educacéo Basica;

16.7. Garantir no plano de Carreira dos profissionais da educacé@o do Municipio, licengas remuneradas e incentivos para qualificagéo profissional em pés-graduacéo;

16.8. Ampliar o apoio & Universidade Aberta do Brasil — UAB, priorizando a oferta de cursos de pds-graduagéo, visando o aprimoramento dos profissionais do magistério da educacéo basica em sua
area de atuacéo, considerando as necessidades, demandas e contextualizagdes dos sistemas de ensino.

META 17: Valorizar os (as) profissionais do magistério das redes publicas de educacéo basica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade
equivalente, aos profissionais das institui¢gdes do ensino da esfera federal, até o final do quinto ano de vigéncia deste PME.

ESTRATEGIAS

17.1. Constituir, a partir do primeiro ano de vigéncia deste plano, férum permanente para acompanhamento da atualizag@o progressiva do valor do piso nacional para os profissionais do magistério
publico da educacéao béasica, com representagéo do poder legislativo, executivo, segmentos da educacéo, sindicatos que representem os profissionais do magistério e sociedade civil;

17.2. Constituir como tarefa do férum permanente o acompanhamento da evolugao salarial por meio de indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios — PNAD, periodicamente divulgados
pela Fundacéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE;

17.3. Constituir como tarefa deste forum permanente o acompanhamento da Carreira funcional dos profissionais do magistério, com a finalidade de (re)enquadra-los nos niveis e classes que pertencem
de direito e corrigir possiveis déficits em seus vencimentos, em conformidade com a legislacéo vigente;

17.4. Reestruturar a Comissdo Especial de Avaliagdo de Desempenho dos profissionais do magistério e as subcomissées escolares, no primeiro ano de vigéncia deste PME, com espaco fisico, apoio
técnico e juridico e a reviséo e distribui¢do dos instrumentais de avaliacéo e da legislacéo especifica;

17.5. Consolidar, em ambito municipal, no plano de Carreira para os profissionais do magistério, os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738 (Lei do Piso Nacional), de 16 de julho de 2008, com
implantacdo gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um Unico estabelecimento escolar;

17.6. Garantir, em nivel de rede municipal de ensino, o cumprimento do inciso XVI do art. 37 da Constituicdo Federal, no que se refere a acimulo de cargos publicos, priorizando com isso a qualidade da
educacéo ofertada, e o compromisso, a dedicagéo, a formagdo continuada e o tempo de planejamento das atividades pelo trabalhador da educagéo;

17.7. Estabelecer a¢Oes especificas voltadas para a promog&o, prevengéo, atencéo e atendimento a saude e integridade fisica, mental e emocional dos profissionais da educacéo, como condi¢&o para a
melhoria da qualidade educacional;

17.8. Garantir e ampliar o acesso do Municipio & assisténcia financeira especifica da Uniéo aos entes federados, para implementacéo de politicas de valorizagdo dos (as) profissionais do magistério, em
particular o piso salarial nacional profissional;

17.9. Garantir o pagamento do 1/3 (terco) de férias até o 5° (quinto) dia util do més em que gozarem as férias;
17.10. Garantir o langamento do 13° (décimo terceiro) salario, desmembrado da folha de pagamento mensal.

META 18: Assegurar, no prazo de 1 (um) ano, a existéncia de planos de Carreira para os profissionais da educagdo basica e superior publica de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira
dos (as) profissionais da educag&o basica publica, tomar como referéncia o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIl do art. 206 da Constituicéo Federal.

ESTRATEGIAS

18.1. Estruturar as redes publicas de educagéo basica de modo que, até o inicio do segundo ano de vigéncia deste PME, 90% (noventa por cento), no minimo, dos respectivos profissionais do
magistério e 70% (setenta por cento), no minimo, dos respectivos profissionais da educac&o nédo docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercicio nas redes escolares
a que se encontrem vinculados, e que, a partir do quinto ano de vigéncia deste plano, todos os trabalhadores em educagéo béasica publica, docentes e ndo docentes, sejam ocupantes de cargos de
provimento efetivo;

18.2. Adequar o plano de Carreira do Municipio de Guamaré para os demais trabalhadores em educagéo néo docentes;

18.3. Implantar, nas redes publicas de educagéo basica, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipes de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em
avaliacdo documentada, a decisdo pela efetivacdo ap6s o estagio probatdrio e oferecer, durante esse periodo, curso de aprofundamento de estudos na area de atuagéo do (a) professor (a), com
destaque para os contetidos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.4. Realizar a cada 2 (dois) anos, mediante adeséo, a partir do segundo ano de vigéncia deste plano, prova nacional de iniciativa do Ministério da Educag&o, para subsidiar o Municipio na realizagdo
de concursos publicos de admisséo de profissionais do magistério da educacéo basica publica;

18.5. Garantir no plano de Carreira dos profissionais da educacédo do Municipio, licengas remuneradas e incentivos para qualificagéo profissional, inclusive em nivel de p6s-graduacéo stricto sensu
(mestrado e doutorado);




DIARIO OFICIAL Ano 2015 | No 1437

KOG IMENSCCIFEN  EN TR [ R EHSRANIELD ROKTE Rio Grande do Norte, 25 de Junho de 2015

18.6. Realizar anualmente, a partir do primeiro ano de vigéncia deste PME, por iniciativa do Ministério da Educacéo, em regime de colaborag&o, o censo dos (as) profissionais da educacéo basica de
outros segmentos que ndo os do magistério;

18.7. Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.8. Constituir comisses permanentes de profissionais da educacéo de todos os sistemas de ensino, em especial do sistema municipal, para subsidiar os 6rgdos competentes na elaboragao,
reestruturagdo e implementagédo dos planos de Carreira, devendo levar em consideracéo na anélise destes planos, parametros de mérito e desempenho para a avaliagcdo dos profissionais.

META 19: Assegurar condi¢des, no prazo de 1 (um) ano, para a efetivagdo da gestdo democratica da educacéo, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e a consulta publica a
comunidade escolar, no ambito das escolas publicas, prevendo recursos e apoio técnico da Unido para tanto.

ESTRATEGIAS

19.1. Implantar e fiscalizar lei de Gestdo Democratica para as escolas da rede municipal no prazo de 1 (um) ano, incluindo os conselhos escolares como base da gestdo, sob a responsabilidade dos
6rgdos normativos, respeitando a legislagéo vigente em que considere a escolha de gestores, nomeacéo, critérios técnicos de mérito de desempenho, san¢des, bem como a participagdo da comunidade
escolar;

19.2. Estimular a constitui¢do e o fortalecimento de grémios estudantis, associacdes de pais e mestres e conselhos de classe, assegurando-lhes, inclusive, espacos adequados e condi¢cdes de
funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulagéo organica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representagoes, garantindo a formacéo dos mesmos, através de palestras,
cursos e capacitagdes;

19.3. Assegurar a autonomia administrativa e pedagégica das escolas, garantindo a participacédo de diretores e coordenadores na elaboragdo do calendario escolar, garantindo sua apresentacao até o
10° (décimo) més do ano que o antecede, ampliando também sua autonomia financeira por meio de repasse de recursos diretamente as escolas municipais de acordo com o porte e nimero de alunos
das mesmas para pequenas despesas de manutencéo e cumprimento de sua proposta pedagdgica de forma a alcangar um modelo de educagéo publica de qualidade no sistema em um prazo de 2
(dois) anos, seguindo os moldes PDDE para execucao e prestagéo de contas como também do valor calculado do repasse;

19.4. Garantir a avaliagdo e 0 acompanhamento aos gestores no planejamento (Plano de Aplicagdo dos Recursos), utilizagéo e prestacéo de contas dos recursos financeiros recebidos pelas escolas
municipais;

19.5. Garantir a formagéo continuada para gestores, coordenadores pedagégicos, membros do Caixa Escolar, inspetores de turno e conselheiros escolares que estiverem no exercicio da fungéo;

19.6. Criar e manter ativo o Férum Municipal de Educacéo com representacéo paritaria, de carater consultivo e deliberativo, para tomada de decis6es a respeito da educacéo basica, contribuindo para o
seu fortalecimento e o controle social;

19.7. Assegurar a todas as escolas, apoio e acompanhamento na (re) formulagdo dos Projetos Pedagégicos, Plano de Desenvolvimento das Escolas, Curriculos Escolares, Plano de gestdo
Democrética, Regimentos Escolares, com suporte técnico e material para sua realizagéo, e garantindo a efetiva participagdo da comunidade escolar;

19.8. Viabilizar, num prazo de 2 (dois) anos, a revisédo da lei regulamentadora do Conselho Municipal de Educagéo, de maneira a garantir sua fungdo normativa, para implantar e acompanhar o sistema
préprio de ensino;

19.9. Garantir capacitacédo e formagdo permanente dos conselheiros do Conselho Municipal de Educac&o, condicionando-os a analisar, diagnosticar e emitir pareceres técnicos a respeito da realidade
educacional do municipio;

19.10. Fortalecer, acompanhar e consolidar a autonomia, a estrutura e o funcionamento do Conselho Municipal de Educacéo, assegurando espagco fisico proprio, mobiliario, transporte para visita a rede
escolar, recursos humanos para secretariar os trabalhos do conselho e assessoria técnica e juridica, além de disponibilizar em péagina eletronica, para consulta popular, banco de dados atualizado,
regimento interno, legislagéo especifica, atribui¢es e calendario, pauta e atas das reunides do CME.

META 20: Ampliar o investimento publico na educacédo municipal de forma a tingir no segundo ano do PME, no minimo, o patamar de 30% de toda a arrecadagdo municipal e 35%, no minimo, até o
Gltimo ano de vigéncia deste plano, além dos recursos provenientes do FUNDEB.

ESTRATEGIAS

20.1. Garantir, a partir da aprovacéo deste PME, a formulag&o de politica pablica municipal de conscientizagéo popular e fortalecimento da arrecadagéo de impostos municipais e que assegure fontes de
financiamento permanentes e sustentaveis para a educacéo basica, observando-se as politicas de colaboracéo entre os entes federados, com vistas a atender as demandas educacionais a luz do
padréo de qualidade nacional;

20.2. Aplicar os recursos destinados a manutencéo e desenvolvimento do ensino, e em acréscimo aos recursos vinculados, nos termos do art. 212 da Constituicdo Federal, também a parcela da
participacdo no resultado ou da compensacao financeira pela exploracéo de petréleo e gas natural e outros recursos, com a finalidade de cumprimento da meta prevista no inciso VI do caput do art. 214
da Constituicdo Federal;

20.3. Ampliar, a partir da aprovacdo deste plano, os mecanismos e 0s instrumentos que possam assegurar a transparéncia e controle social na utilizagdo dos recursos publicos aplicados em educagéo,
especialmente com a realizag@o de audiéncias publicas, a utilizac&o de portais eletrénicos de transparéncia e a capacitacdo dos membros do CACS-FUNDEB e demais conselhos, em regime de
colaboragéo entre as secretarias municipal e estadual de educacéo e o Tribunal de Contas do Estado, além de todo apoio estrutural, garantido ao CME na estratégia 19.10;

20.4. Adotar, sob responsabilidade das mantenedoras e coordenagdo dos érgaos normativos, normas relativas aos padrdes minimos de qualidade do ensino para a educacéo béasica publica, os quais
serdo referéncia para o estabelecimento do Custo Aluno Qualidade (CAQ);

20.5. Utilizar, sob responsabilidade das mantenedoras e a partir da regulamentag&do nas esferas nacional, estadual e municipal, o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parametro para o financiamento da
educacdo em todas as etapas e modalidades da educagao basica no municipio, a partir do célculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais e investimentos em
qualificagéo e remuneracéo do pessoal docente e dos demais profissionais da educacao publica, em aquisicdo, manutengéo, construgéo e conservagdo de instalacdes e equipamentos necessarios ao
ensino, aquisicdo de material didatico-escolar, alimentacéo, transporte, entre outros;

20.6. Garantir a participagéo do Conselho Municipal de Educag&o na elaboragdo dos instrumentos de planejamento financeiro para os investimentos em educagio como, por exemplo, no PPA e na LOA
(Lei Orcamentaria Anual);

20.7. Garantir, em nivel de rede municipal de ensino, o cumprimento do § 2° do art. 211 da Constituigdo Federal e do inciso V do art. 11 da Lei Federal n° 9.394/96 — Lei de Diretrizes e Bases da
Educacgéo Nacional, no que se refere a area de atuacéao prioritaria de cada ente federado, e que a permissdo para atuar em outro nivel de ensino s6 seja permitida mediante parecer do Conselho
Municipal de Educacéo, atestando que as necessidades da area de competéncia do Municipio foram plenamente atendidas.
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